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Agricultura familiar no amazonas e a implantação 
da nota técnica 01/2017/ADAF/SFAAM/MPF-AM

RESUMO
Objetivo: Avaliar o histórico de compras da agricultura familiar indígenas pelos municípios do Amazonas, considerando a implantação da Nota Técnica nº 
01/2017/ADAF/SFAAM/MPF-AM da alimentação escolar indígena. Método: Estudo transversal descritivo, qualitativo e quantitativo. Resultado: Conside-
rando escolas indígenas no Amazonas, apenas 30% de gastos nos municípios foram utilizados para a agricultura familiar indígena baseado no valor enviado 
pelo FNDE nos anos de 2017 a 2021. No que tange à ausência sequenciada de editais de Chamada Pública indígenas nos últimos cinco anos, foi devido 
a pandemia mundial de COVID 19; falta de planejamento da gestão administrativa para publicar a chamada pública indígena; adesão dos agricultores em 
participação da chamada; registro da DAP. Ao verificar a implantação da Nota Técnica, menciona-se a dificuldade na logística e na participação dos agricul-
tores indígenas, além do que, adequação e informação é ausente pelos indígenas que participam da agricultura familiar. Conclusão: Portanto, nota-se que 
o acompanhamento do PNAE é fundamental para a valorização dos hábitos alimentares regionais, desenvolvimento rural sustentável e garantia do direito 
à alimentação adequada. 
DESCRITORES: Agricultura. Alimentação Escolar. Indígena.

ABSTRACT
Result: Considering indigenous schools in the Amazon, only 30% of spending in municipalities was used for indigenous family farming based on 
the amount sent by the FNDE in the years 2017 to 2021. With regard to the sequenced absence of public notices for Indigenous Public Calls in 
the last five years, it was due to the global pandemic of COVID 19; lack of planning by the administrative management to publish the indigenous 
public call; adherence of farmers to participate in the call; DAP registration. When verifying the implementation of the Technical Note, the dif-
ficulty in logistics and the participation of indigenous farmers is mentioned, in addition to the fact that adequacy and information is lacking for 
indigenous people who participate in family farming. Conclusion: Therefore, it is noted that monitoring the PNAE is essential for the appreciation 
of regional eating habits, sustainable rural development and guaranteeing the right to adequate food.
DESCRIPTORS: Agriculture. School Feeding. Indigenous.

RESUMEN 
Objetivo: Evaluar la historia de las compras de la agricultura familiar indígena por los municipios de Amazonas, teniendo en cuenta la aplica-
ción de la Nota Técnica N º 01/2017/ADAF/SFAAM/MPF-AM sobre la alimentación escolar indígena. Método: Estudio descriptivo, cualitativo 
y cuantitativo de corte transversal. Resultados: Considerando las escuelas indígenas de Amazonas, sólo el 30% del gasto en los municipios 
se destinó a la agricultura familiar indígena con base en el monto enviado por el FNDE en los años 2017 a 2021. Con respecto a la ausencia 
secuencial de convocatorias públicas indígenas en los últimos cinco años, esto se debió a la pandemia mundial de COVID-19; falta de planifica-
ción de la gestión administrativa para publicar la convocatoria pública indígena; adhesión de los agricultores a participar en la convocatoria; 
registro de la DAP. Al verificar la implementación de la Nota Técnica, se menciona la dificultad en la logística y en la participación de los agri-
cultores indígenas, además de que falta adecuación e información entre los indígenas que participan en la agricultura familiar. Conclusión: Se 
observa, por lo tanto, que el monitoreo del PNAE es fundamental para la valoración de los hábitos alimentarios regionales, el desarrollo rural 
sostenible y la garantía del derecho a la alimentación adecuada.
DESCRIPTORES: Agricultura. Alimentación escolar. Indígena.
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INTRODUÇÃO 

OPrograma Nacional de Alimenta-
ção Escolar (PNAE) é considera-
do umas das principais políticas 

públicas para trabalhar segurança ali-
mentar e agricultura familiar ao mesmo 
tempo, fortalecendo estrategicamente as 
melhorias na alimentação dos escolares e 
geração econômica nos municípios bra-
sileiros1. Trata-se de uma política pública 
que tem passado por diversas transforma-
ções e avanços desde a sua criação na déca-
da de 1950, e está regulamentado no país 
a Resolução nº 06, de 08 de maio de 2020, 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
e Educação (FNDE), é encarregado pela 
administração do programa2.

Considerando que, o PNAE mantém 
os esforços em direção à reposição do 
atendimento, a diversificação e qualidade 
nutricional da alimentação, o fortaleci-
mento da agricultura familiar, a partici-
pação social e o estímulo à educação ali-
mentar, fatores esses, fundamentais para a 
promoção da saúde e do desenvolvimento 
humano no país2. 

Nesse viés, o PNAE tem se mostrado 
uma importante ferramenta de estímulo 
à agricultura familiar e à produção de ali-
mentos orgânicos e agroecológicos, con-
fiantes para o desenvolvimento sustentá-
vel e a redução da pobreza no campo2. De 
modo que, conforme a Lei 11.947/2009, 

de novas diretrizes de implementação do 
PNAE, torna-se obrigatório pelo menos 
30% do total dos recursos repassados pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), vinculado ao Ministé-
rio da Educação (MEC) sejam destinados 
à compra de alimentos preferencialmente 
orgânicos, produzido pela agricultura fa-
miliar (local, regional ou nacional)3.

No Brasil, o termo “agricultura fami-
liar” surgiu na década de 1990, por mo-
vimentos sociais e por estudantes acadê-
micos que sugeriam o fortalecimento do 
agricultor no campo brasileiro2, 5. No en-
tanto, a maior difusão social ocorreu com 
a implantação do Programa Nacional de 
Fortalecimento da agricultura Familiar 
(PRONAF), que por meio das lutas do 
movimento sindical rural3 e pela união da 
merenda escolar com a agricultura fami-
liar indígena permitiram o fortalecimento 
dos hábitos alimentares5. Após essa difu-
são, órgãos governamentais começaram a 
se dedicar na criação de políticas de incen-
tivo à prática da agricultura familiar.

Continuamente, em 2019, a Organi-
zação das Nações Unidas para Agricultu-
ra e Alimentação (FAO) lançou o plano 
denominado “Década da Agricultura 
Familiar”, que tem como os principais ob-
jetivos, criar um ambiente político que 
fortaleça a agricultura familiar, fortalecer 
as organizações de produtores e melhorar 
a inclusão socioeconômica6.

Para tanto, nesse contexto de fortale-
cimento da agricultura familiar, é impor-
tante destacar a aplicação em diferentes 
contextos, como de comunidades indíge-
nas. Pois, apesar das transformações que 
ocorreram na agricultura desses povos ao 
longo do tempo, é necessário que se leve 
em consideração a diversidade social e cul-
tural dessas comunidades, com o objetivo 
de proteger o cultivo tradicional e gerar 
renda local de forma mais justa e inclu-
siva7. Uma vez que, apesar das condições 
agrícolas dos povos indígenas no Estado 
do Amazonas terem passado por trans-
formações nas últimas décadas, precisa-se 
diminuir as lacunas existentes e melhorar 
o reconhecimento do cultivo tradicional 
respeitando sua diversidade social e cultu-
ral para a geração de renda local8.

Para isso, a criação da Nota Técnica nº 
01/2017/ADAF/SFA-AM/MPF-AM 
oportunizou a sociedades indígenas para 
os aspectos legais para a comercialização de 
produtos de origem animal e vegetal respei-
tando seus hábitos milenares agroflorestais, 
garantindo seus direitos na participação 
da chamada publica indígenas conforme 
a demanda do seu município9.  Sendo en-
tão, a Nota Técnica nº 01/2017/ADAF/
SFA-AM/MPF-AM um importante ins-
trumento para a valorização da agricultura 
familiar e do conhecimento tradicional dos 
povos do Amazonas, promovendo uma 
produção mais justa, sustentável e respeito-
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sa com as culturas locais.
Nessa perspectiva, o presente estudo tem 

como escopo avaliar o histórico de com-
pras da agricultura familiar indígenas pelos 
municípios do Amazonas, considerando a 
implantação da Nota Técnica nº (01/2017/
ADAF/SFAAM/MPF-AM) da alimen-
tação escolar indígena. E especificamente, 
verificar a implantação da Nota Técnica nº 
(01/2017/ADAF/SFA- AM/MPF-AM) 
da alimentação escolar indígena e avaliar o 

histórico de compras da agricultura familiar 
indígenas pelos municípios.

MÉTODO

Trata-se de um estudo transversal des-
critivo, qualitativo e quantitativo, cujo 
intuito visa avaliar o histórico de com-
pras da agricultura familiar indígenas 
pelos municípios do Amazonas, conside-
rando a implantação da Nota Técnica nº 

(01/2017/ADAF/SFAAM/MPF-AM) 
da alimentação escolar indígena. Em 
que, foram escolhidos 10 (dez) muni-
cípios com grandes representatividades 
de escolas credenciadas como indígenas, 
sendo eles: Amaturá, Coari, Japurá, Jutaí 
Manaquiri, Parintins, São Gabriel da Ca-
choeira, Santo Antônio do Iça, Tapauá e 
Tefé, que aceitaram participar do estudo. 

Contudo, os dados serão apresenta-
dos conforme a descrição abaixo:

MUNICÍPIO IDENTIFICAÇÃO
Amaturá M1
Coari M2
Japurá M3
Jutaí M4
Manaquiri M5
Parintins, M6
São Gabriel da Cachoeira M7
Santo Antônio do Iça M8
Tapauá M9
Tefé M10

Tabela 1 - Identificação dos municípios do Amazonas identificados no estudo.

Os dados foram coletados por meio 
de questionários eletrônicos entre os 
meses de janeiro a agosto de 2022, cujo 
questionários com perguntas abertas e 
fechadas foram enviados para as Secre-
tarias de educação do interior do Ama-
zonas, Conselho Alimentar Escolar e 
Responsável Técnico. As ferramentas 
variaram de acordo com o grupo perten-
cente de cada entrevistado, porém, o eixo 
norteador sempre perpassava a visão do 
entrevistado sobre o PNAE, a importân-
cia da destinação de parte dos recursos 
transferidos pelo FNDE à agricultura 
familiar e sua percepção sobre a chamada 
pública e a efetividade das compras.

a) O questionário do Ministério Pú-
blico Federal englobou duas pergun-
tas subjetivas sobre a Nota Técnica nº 
(01/2017/ADAF/SFA-AM/MPF-
-AM), https://forms.gle/jFaxpTMis-
mGZVjPv5) 
b) O questionário enviado aos gesto-
res municípios constam 13 pergun-

tas, sendo 08 objetivas e 5 subjeti-
vas voltadas para a Nota Técnica nº 
(01/2017/ADAF/SFA-AM/MPF-
-AM), chamada pública, atuação do 
CAE e da nutricionista nos escolares 
indígenas: https://forms.gle/bk59r-
72NeiHm4W2y5 )
c) O questionário encaminhado ao 
CAE contém 13 perguntas, sendo 07 
objetivas e 06 subjetivas para avaliar 
a Nota Técnica nº 01/2017/ADAF/
SFA-AM/MPF-AM, a gestão do histó-
rico de compras da agricultura familiar 
pelos municípios. Perguntas pertinentes 
sobre: chamada pública, informações ao 
PNAE, tipos de produção e projeto de 
vendas e atuação da nutricionista nas 
escolas indígenas. https://forms.gle/
yZEMQxAgroxjn2z67) 
d) O questionário enviado ao nutri-
cionista foi abrangente a 28 pergun-
tas, sendo 22 objetivas 6 subjetivas 
em todos os questionários constarão 
a Nota Técnica nº 01/2017/ADAF/

SFA-AM/MPF-AM, foram abordado 
as atividades obrigatórias e comple-
mentares, descritas na Resolução CFN 
Nº 465, de 23 de agosto de 2010, e 
se utiliza ferramenta disponível para 
o nutricionista é o PLAN e PNAE e 
condições de execução do Programa 
e inserção da AF, ao término do pre-
enchimento de formulários foram  
solicitados aos responsáveis técnicos 
cardápios dos últimos cinco anos para 
avaliar a qualidade alimentar servida 
para os escolares indígenas. https://
forms.gle/EKDJi29oDyRZtbXs5) 

O que se refere a análise de dados, fo-
ram utilizadas a estatística descritiva para 
analisar as respostas das perguntas fecha-
das, e a análise de conteúdo para catego-
rizar as respostas dos atores da pesquisa. 

Segundo Triola10, a estatística descri-
tiva é uma área da estatística que se pre-
ocupa com a organização, apresentação 
e análise de dados através de medidas 
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descritivas, tais como média, moda, me-
diana, desvio padrão, entre outras. En-
quanto a análise de conteúdo, é uma téc-
nica de pesquisa que tem por objetivo a 
interpretação de mensagens apresentadas 
em documentos de diversos tipos, sejam 
eles verbais, visuais ou sonoros, em que, 
consiste em transformar o conteúdo do 
material em unidades de análise e, poste-
riormente, em categorias temáticas11.

A pesquisa foi submetida ao Comitê 
de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 
da Universidade Federal do Amazonas 
(CEP/UFAM) e aprovada sob número 
no CAAE: 48609321.0.0000.5020 e os 
participantes foram informados dos ob-
jetivos do estudo e da confidencialidade 
dos dados em termos de compromisso e 
de consentimento livre e esclarecido.

RESULTADOS

Foi analisado o PNAE nos municí-
pios para verificar o fortalecimento da 
agricultura familiar indígena sob o olhar 
dos gestores municipais, Conselho de Ali-
mentação Escolar e Responsável Técnico 
de Nutrição, para extrair informações si-
tuacionais dos municípios  sobre o anda-
mento do programa e a inserção da Nota 
Técnica nº 01/2017/ADAF/SFA- AM/
MPF-AM que visam ações intersetoriais 
como acesso aos alimentos tradicionais.

Considerando a dimensão de avalia-
ção dos históricos de compras da agricul-
tura familiar indígenas pelos municípios, 
conforme as informações obtidas nos 
questionários, o único ator trata-se da 
gestão municipal. Logo, foram levados 
em consideração 4 ferramentas, sendo 
apenas disponibilizado informações so-
bre o percentual gasto no município para 
a agricultura familiar indígena baseado 
no valor enviado pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento e Educação nos res-
pectivos anos de 2017 a 2021 que é um 
total de 30% de acordo com dados dis-
postos pelo FNDE, e que a realização de 
viagens com outros parceiros para verifi-
car agricultura familiar indígena foram 
realizadas conforme a necessidade de 
cada município.

Vale destacar que, dentre os municí-
pios de Amaturá, Coari, Japurá, Jutaí, 
Manaquiri, Parintins, São Gabriel da Ca-
choeira, Santo Antônio do Iça, Tapauá e 
Tefé, os indicadores do número de agri-
cultores familiares indígenas que partici-
param da chamada pública nos respecti-
vos anos de 2017 a 2021 e a quantidade 
de Agricultores familiar indígenas que 
possuem registro na Agência de Defesa 
Agropecuária e Florestal do Estado do 
Amazonas- ADAF no seu município não 
foi possível mensurar de acordo com os 
dados coletados.

E então, através dos questionários co-
letados dos atores gestão, CAE e respon-
sável técnico em Nutrição, foi possível 
extrair informações referentes à ausência 
sequenciada de editais de Chamada Pú-

blica indígenas nos últimos cinco anos, 
na qual os indicadores extraídos nas res-
postas foram que, a ausência se deu pelos 
seguinte motivos: pandemia mundial de 
COVID 19; falta de planejamento da ges-
tão administrativa para publicar a chama-
da pública indígena; adesão dos agriculto-
res em participação da chamada; registro 
da Declaração de Aptidão ao Pronaf. 

No gráfico 01, destaca-se que apenas 
dois municípios (M6 e M8) realizaram 
chamada pública consecutivamente nos 
anos de 2019, 2020 e 2021. E cinco mu-
nicípios (M1; M2; M4; M5 e M10) rea-
lizaram apenas duas vezes nesses últimos 
cinco anos. Através dos questionários 
respondidos pelos atores, três municípios 
(M3; M7 e M9) realizaram apenas uma 
chamada pública indígenas nesses anos. 

Gráfico 1 - Evolução da Agricultura Familiar Indígena 
nos municípios do Estado do Amazonas entre os anos de 2017 e 2021

Gráfico 2 - Divulgação e participação dos Órgãos competentes 
no processo de compras da merenda escolar indígenas, 
em municípios do Estado do Amazonas, em 2022 (n=10)

Fonte: Dados da pesquisa, 2022.

Fonte: Dados da pesquisa, 2022.
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Observou-se nos achados da pesquisa 
que a falta de planejamento municipal 
nos últimos anos para oferta do edital da 
Chamada Pública Indígena, observado no 
Gráfico 01, reduz as oportunidades dos 
agricultores indígenas de gerar renda fa-
miliar e, assim sendo, o acesso reduzido de 
alimentos quase naturais disponíveis para 
escolares indígenas. Além disso, a ausên-
cia de Declaração de Aptidão ao Pronaf 
(DAP) por parte dos agricultores indíge-
nas impede a venda de seus produtos para 
a comunidade, possibilitando a participa-
ção nas Chamadas Públicas. 

No gráfico 2, observa-se que os oito 
municípios que equivalem a 70% dos 
respondentes tiveram apoio da gestão e 
do departamento de compras para auxi-
liar no processo de aquisição de alimen-
tos ofertados na chamada pública e que 
17% dos respondentes contam com o 
apoio da secretaria de agricultura. É im-
portante ressaltar à participação munici-
pal e verificou-se a presença dos órgãos 
competentes no processo de compras da 
merenda escolar indígenas.

Conforme o Gráfico 2, no que se refe-
re a divulgação e participação dos Órgãos 
competentes no processo de compras da 
merenda escolar indígenas, em municí-
pios do Estado do Amazonas, em 2022, 
35% trata-se das Secretarias de Educação, 
35% do Departamento de Alimentação/
Merenda Escolar, 9% Departamento de 
Compras, 17% Secretarias de Agricultura 
e 4% os Prefeitos dos Municípios.

Vale ressaltar que, a resposta dos gesto-
res administrativos dos municípios M7 e 
M8 informaram que não estavam à frente 
desse processo de compras da merenda es-
colar indígenas, visto que o Departamento 
de Alimentação Escolar atua de forma efi-
caz no processo de compras de alimentos. 
Sob este olhar, a implementação na parti-
cipação no processo de compras depende 
da combinação do controle da gestão e dos 
demais órgãos envolvidos no processo.

Nesse sentido, considerou-se uma fragi-
lidade acima de 60 % no histórico de com-
pras da agricultura familiar indígenas nos 
municípios participantes, quanto à produ-
ção e comercialização dos produtos e moti-

vação dos agricultores para a participação 
efetiva na organização da chamada pública 
indígena. Esses indicadores extraídos dos 
formulários utilizados nessa pesquisa mos-
traram um déficit municipal nas questões 
educacionais, econômicas e sociais. 

Ao verificar a implantação da Nota 
Técnica nº 01/2017/ADAF/SFA- AM/
MPF-AM da alimentação escolar indíge-
na de acordo com o Ministério Público 
Federal, Gestão Municipal, CAE e Res-
ponsável Técnico – Nutricionista, foram 
citados que a principal dificuldade de 
implementação da referida norma técnica 
trata-se da logística.

Continuamente, os atores da pesquisa 
enfatizaram que são as consequências do 
descumprimento de determinações legais a 
falta de oportunidade para os agricultores 
indígenas, o que acaba tornando dificul-
toso à geração de renda familiar. Todavia, 

no que se refere- ao conhecimento da Nota 
Técnica nº 01/2017/ADAF/SFA-AM/
MPF-AM todos os agricultores locais dos 
municípios em estudo possuem orientação 
dadas pelos órgãos competentes. 

No que se refere aos obstáculos para 
efetividade da Nota Técnica nº 01/2017/
ADAF/SFA-AM/MPF-AM notou-se 
que, a participação dos agricultores indí-
genas são os principais motivos que atra-
sam o seguimento da nota técnica, visto 
que, a busca pela adequação e informação 
é ausente pelos indígenas que participam 
da agricultura familiar. Para melhor com-
preensão do processo de implantação 
da Nota Técnica nº 01/2017/ADAF/
SFA-AM/MPF-AM, foram extraídos das 
respostas dos gestores municipais, CAE, 
Nutricionista – Responsável Técnico do 
seu município, conforme Tabela 2.

INDICADORES
SIM NÃO TOTAL

n % n % n %
Conhece 
a nota técnica 8 80% 20 20% 10 100%

Participou de 
alguma formação 5 50% 5 50% 10 100%

Evento trouxe 
informações úteis 5 50% 5 50% 10 100%

Divulgação para 
as compras nas 
comunidades

9 90% 10 10% 10 100%

Prazo da chamada 
pública é superior 
a 20 dias

8 80% 20 20% 10 100%

Tabela 2 - Análise da implantação da Nota Técnica nº 01/2017/ ADAF/ SFA- AM/
MPF-AM sob o olhar dos atores dos seus municípios, 2022 (n=10)

Fonte: Dados da pesquisa, 2022.

Na Tabela 2 verifica-se que 80% dos mu-
nicípios têm conhecimento da Nota técni-
ca nº01/2017/ADAF/SFA-AM/MPF-
-AM. Ao verificar as demais respostas, 50% 
dos atores relataram que tiveram formação 
(eventos) sobre a finalidade da Nota para 
a agricultura familiar indígena. A respeito 
do prazo da Chamada Pública, observou-se 
que 80% atendem o prazo determinado de 
no mínimo 20 dias de publicação do edital 
da Chamada Pública Indígena.

Ainda, os achados deste estudo aten-
tam para a importância da divulgação e 
participação de todos os setores responsá-
veis técnicos pelo funcionamento da Nota 
Técnica nº 01/2017/ADAF/SFA-AM/
MPF-AM. Nesse sentido, foi realizado 
também o questionário com o procurador 
público a respeito da efetivação da Nota 
Técnica no Estado do Amazonas, cuja as 
falas demonstram a dificuldade de im-
plantação da legislação – tanto do gesto 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2022.

quanto dos indígenas, e o cumprimento 
e descumprimento da legislação por parte 
dos atores do PNAE, vide abaixo:

a) Categoria – dificuldade do gestor: 
Nessa categoria emergiram  o desconhe-
cimento do gestor diante da normativa, 
omissão dos gestores e modelos adminis-
trativos padrões.  Como pode ser exempli-
ficado na fala:

[...]...necessidade de alteração dos 
modelos administrativos padrões, 
de maior contato entre Adm. Públi-
ca e público-alvo da nota...[...]

b) Categoria - dificuldade indígena: 
Algumas falas permitem vislumbrar a apre-
ensão dos povos indígenas que estão vulne-
ráveis aos meios, podendo afetar sua pro-
dução e seus hábitos culturais milenares.

[...] são caracterizadas como gru-
pos de risco, pois são mais susceptí-

veis às influências ambientais como 
cultura, normas, tradições e valo-
res, assim como a mídia e o prestígio 
social do alimento estão envolvidos 
no aprendizado e na incorporação 
de determinados hábitos[...]

c) Categoria – cumprimento da le-
gislação: em que a fala ressalta a obrigato-
riedade de compra dos 30% da agricultura 
familiar pelos gestores públicos no âmbi-
to dos recursos do PNAE

[...] é obrigatório o cumprimento 
de ambas, sob pena de responsabi-
lização do gestor no âmbito civil, 
administrativo e até mesmo penal a 
depender do caso [...]

d) Categoria – descumprimento da le-
gislação: o não cumprimento pelos gestores 
da compra da produção dos povos indígenas 
e tradicionais traz prejuízos ao município.

[...] seja por não gerar renda local e 
circular esta renda no próprio mu-
nicípio, ter a Prefeitura mais despe-
sas com combustível para logística 
da alimentação escolar até aldeias 
e comunidades, não garantir ali-
mentação adequada culturalmente 
e de qualidade, gerar mais resíduos 
plásticos/metais com alimentos em-
balados com menor sustentabilida-
de etc.[...]

Nas falas acima, do procurador, res-
salta a valorização do conhecimento do 
outro dentro do modelo hierárquico que 
incentiva e valoriza a implantação e acom-
panhamento da nota nos municípios. 

Além disso, abordam-se também as 
dificuldades encontradas para uma boa e 
constante articulação do CAE nos varia-
dos contextos locais e que diversos fatores 
estariam desfavorecendo.

ATORES VANTAGENS DIFICULDADES LEGISLAÇÃO

Ministério Público

• Garantia de alimentação escolar 
indígena (e povos tradicionais);
• Adequada culturalmente

• Necessidade de altera-
ção dos modelos adminis-
trativos padrões,
• Maior contato entre 
Adm. Pública e público-al-
vo da nota.
• Não garantir alimentação

• Compra dos 30% da agricultura familiar 
pelos gestores públicos no âmbito dos 
recursos do PNAE;
• Conhecimento da Nota Técnica;
• Valorização de hábitos culturais; - é obri-
gatório o cumprimento de ambas, sob pena 
de responsabilização do gestor no âmbito

Secretária de Educação

• Geração de Renda no município; 
• Qualidade dos produtos 
in naturas;

• Participação dos agri-
cultores para a chamada 
pública indígena

• Conhecimento da chamada pública 
indígenas;
• Requisitos legais para participação;

Conselho de 
Alimentação Escolar

• Possibilidade de novos negócios;
• Plano de produção;
• Garantia das produções rurais;
• Fortalecimento institucional;
• Consolidação da Agricultura Fami-
liar Indígena;

• Programar em atender o 
município 100%;
• Logística;
• Diversidade de alimentos 
regionais;

• Registro na DAP;
• Emitir Nota Fiscal;

Quadro 1 - Agrupamentos de informações comuns dentro de cada grupo e quesito
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O Quadro 4 é referente ao agrupamen-
to das principais informações analisadas 
pelos atores entrevistados, na qual é pos-
sível visualizar as principais vantagens em 
atender os povos indígenas, tais como: 
acesso escolar, geração de renda entre os 
agricultores indígenas, fortalecimentos 
culturais e regionais da sociedade estuda-
da. Apesar dos avanços citados, os atores 
também descreveram algumas limitações 
que estão sendo estudadas para que pos-
sam ser sanadas ao longo dos anos, isto é, 
trabalhando a participação anual dos agri-
cultores indígenas no processo da Cha-
mada Pública Indígenas e a diversidade de 
produção de alimentos regionais para ser 
ofertados para os escolares indígenas.

Todos os atores entrevistados respon-
deram por uma parcela de responsabilida-
de para a efetividade desta política públi-
ca, que visa, além de fornecer alimentos de 
qualidade aos alunos, favorecer a agricul-
tura familiar indígena. Diante dos indica-
dores extraídos dos atores, ressalta-se que 
todos envolvidos no PNAE enfatizaram 
que os órgãos competentes incentivam a 
participação dos agricultores na Chamada 
Pública Indígena quando ocorre a abertu-
ra do edital e reforçam a importância da 
Nota Técnica para o fortalecimento da 
alimentação dos povos tradicionais.

DISCUSSÃO 

Conforme os resultados, três municípios 
(M3; M7 e M9) realizaram apenas uma 
chamada pública indígenas nesses anos. Os 
resultados encontrados do presente trabalho 
também   se assemelham aos pesquisadores 
Elias12 e Silva13, no qual a necessidade de tra-
balhar de forma organizada anualmente visa 
um planejamento fixo para os agricultores 
participantes dos municípios.

É importante sublinhar que os indica-
dores da Chamada Pública Indígena estão 
correlacionados ao cenário de pandemia 
e que a agricultura tem sido a única ati-
vidade que ainda não experimentou uma 
retração econômica.  Segundo Silva14 , in-
formações sobre o impacto da pandemia 
de COVID 19 nos municípios do estado 
do  Amazonas,  apontam que no início os 

moradores alteraram rapidamente seus 
hábitos alimentares e agrícolas, adaptan-
do-se às novas recomendações de distan-
ciamento social e outras medidas pre-
ventivas, consequentemente isso trouxe 
prejuízos em relação à economia familiar 
e às cadeias produtivas, visto  que de acor-
do com o IBGE15 no primeiro trimestre 
de 2020 o Produto Interno Bruto (PIB), 
afetado pela pandemia e distanciamento 
social, apresentou uma contração na in-
dústria (-1,4 % e -0,1 %) e nos serviços 
(-1,6 % e - 0,5 %), enquanto a agropecu-
ária aumentou 0,6 % e 1,9 %.

De outro modo, a falta de planejamen-
to municipal nos últimos anos para oferta 
do edital da Chamada Pública Indígena 
reduz as oportunidades dos agriculto-
res indígenas de gerar renda familiar e, o 
acesso reduzido a alimentos quase natu-
rais disponíveis para escolares indígenas. 
Dados semelhantes foram encontrados 
no estudo de Bevilaqua16, que descreveu 
a dificuldade dos gestores em organizar 
o processo de chamada pública para a 
realização de compras nas prefeituras, so-
mando-se à dificuldade dos agricultores 
familiares em fornecer produtos de forma 
regular e variada. 

Outro indicador observado foi a au-
sência de DAP por parte dos agricultores 
indígenas, o que impede a venda de seus 
produtos para a comunidade, possibili-
tando a participação. Dados semelhantes 
foram encontrados por Carvalho17 na re-
gião Sul, a maioria (cerca de 56 %) não 
possui DAP, isso ressalta a importância 
da atualização pelos órgãos competentes 
para diminuir essa lacuna que não permite 
a comprovação dos agricultores indígenas 
conforme a Lei 11.326, de 24 de julho de 
200618, que estabeleceu a Política Nacio-
nal da Agricultura Familiar e Empreendi-
mentos Familiares Rurais19.

Quanto ao processo de divulgação e 
participação dos órgãos competentes no 
processo de compras da merenda escolar 
indígenas, em municípios do Estado do 
Amazonas no ano de 2022, maior parte 
são da Secretaria de Educação e Depar-
tamento de Alimentação. Para Moreira20, 
a participação diversificada dos gestores 

externos no processo de compras é funda-
mental para incentivar a economia local 
nos municípios, e também, é uma maneira 
de identificar as melhores estratégias para 
promover a comercialização de produtos 
que são essenciais para o sucesso da viabi-
lização da agricultura familiar no merca-
do da cantina escolar. 

A agricultura familiar indígena é um 
setor bastante antigo, que com o passar do 
tempo foi rompendo preconceitos como a 
prática tradicional do cultivo, reforçando 
seus saberes milenares para preservação 
da floresta amazônica21. Hoje, possui um 
novo conceito e traça um perfil represen-
tativo e  significativo para seu  desenvolvi-
mento local, reforçando a agricultura  e a 
economia22.

Conforme Castro22 evidenciou, a prin-
cipal característica da agricultura familiar 
da Região Norte é a não utilização de tec-
nologias e técnicas que impossibilitam uma 
produção em grande escala para suprimir a 
necessidade da comunidade tornando-se 
um empecilho para o sustento da família.

Petry23 nos seus achados de pesquisa 
em Moçambique descreve que a organiza-
ção municipal  e planejamento na agricul-
tura familiar está relacionada à tomada de 
decisões e adaptações conforme a realida-
de da comunidade. Outra evidência rele-
vante foi as decisões dos agricultores para 
desenvolver novas tecnologias, relaciona-
das à escolha da implementação entre seus 
familiares e amigos no processo, tais re-
sultados mostram uma relação em forma 
de U invertido, sugerindo que o impacto 
educacional e social é positivo23.

No que se refere a implantação da 
Nota Técnica nº 01/2017/ADAF/SFA- 
AM/MPF-AM da alimentação escolar 
indígena de acordo com o Ministério Pú-
blico Federal, Gestão Municipal, CAE e 
Responsável Técnico – Nutricionista, 
foram citados que a principal dificulda-
de de implementação da referida norma 
técnica trata-se da logística. De acordo 
com Lima24, a falta de investimento em 
infraestrutura logística também é uma 
das principais barreiras enfrentadas pelo 
estado do Amazonas para a implantação 
de políticas públicas, o que acaba afe-
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tando diretamente a qualidade de vida 
da população, que muitas vezes, fica sem 
acesso a serviços essenciais.

Deste modo, a logística no estado do 
Amazonas apresenta grandes desafios 
para a implantação de políticas públicas, 
devido à sua localização geográfica, que 
dificulta o transporte e a distribuição de 
mercadorias24. Assim, como o acesso a lo-
cais isolados, sendo que, em alguns mu-
nicípios a acessibilidade fica restrita as 
hidrovias ou acesso aéreo24. Logo, pelos 
resultados encontrados nas respostas dos 
atores, destaca-se que há a necessidade 
do desenvolvimento e implementação de 
novas estratégias para divulgação entre 
diferentes setores públicos e da sociedade 
civil organizada, incentivando o fortaleci-
mento da agricultura familiar. Visto que, 
ela permite a compra de alimentos dispen-
sando-se o processo licitatório regular, 
e busca incentivar e desenvolver o meio 
rural, inserindo os agricultores familiares 
indígenas num mercado promissor. 

Em suma, não basta conhecer e realizar 
as chamadas públicas indígenas, precisa 
fomentar a participação dos agricultores 
indígenas, através de capacitações infor-
mando a  necessidade  do planejamento 
de plantio que  requer a verificação das 
características dos diferentes produtos, 
já que alguns alimentos têm um ciclo de 
produção mais longo, enquanto outros 
são mais sensíveis às mudanças climáticas 
(sazonalidade), que interferem no abaste-
cimento da merenda escolar25.

Portanto, nota-se que a participação de 
todos os atores para o acompanhamento do 
PNAE é fundamental para a valorização dos 
hábitos alimentares regionais, preservação 
da identidade cultural local e empodera-
mento do direito humano à alimentação

CONCLUSÃO  

Percebeu-se que, ao se estudar o 
PNAE e o incentivo da Chamada Públi-
ca Indígena para a aquisição de produ-
tos provenientes da agricultura familiar 
indígena por parte da administração 
pública, torna-se necessário analisar al-
guns pressupostos das políticas públicas 

voltadas para esse setor.
Constatou-se ser de fundamental 

importância para o desenvolvimento 
rural o surgimento da Nota Técnica 
nº01/2017/ADAF/SFA-AM/MPF-
-AM no estado, a qual incentivou o de-
senvolvimento sustentável nas aldeias 
indígenas, ampliando o controle social 
e fomentando a segurança alimentar 
nos cardápios escolares. Percebe-se que, 
para o cumprimento dos objetivos das 
compras públicas da agricultura fami-
liar indígena, faz-se necessário uma aná-
lise que vá além de uma simples compra 
de alimentos.

No que se refere avaliação do 
histórico de compras da agricultura 
familiar indígenas pelos municípios 
do Amazonas é possível observar que 
a gestão municipal é o principal ator 
envolvido no processo de compra. 
Contudo, foi evidente a ausência 
sequenciada de editais de chamada 
pública indígena nos últimos cinco 
anos, o que dificultou a evidência dos 
percentuais de agricultores familiares 
nas regiões estudadas. Além disso, essa 
ausência foi motivada por diversos 
fatores, como a pandemia mundial de 
COVID-19, falta de planejamento da 
gestão administrativa para publicar 
a chamada pública indígena, adesão 
dos agricultores em participação da 
chamada e registro da Declaração de 
Aptidão ao Pronaf.

Dessa forma, nota-se que é preciso 
aprimorar as ferramentas de avaliação 
dos históricos de compras, mensurar os 
indicadores faltantes e buscar soluções 
para superar os desafios que têm impe-
dido a realização de chamadas indígenas 
públicas nos últimos anos. Somente as-
sim será possível promover o desenvolvi-
mento sustentável da agricultura familiar 
indígena e garantir a segurança alimentar 
e nutricional das comunidades.

E, na verificação da implantação 
da Nota Técnica nº 01/2017/ADAF/
SFA- AM/MPF-AM da alimentação 
escolar indígena, nota-se que a partici-
pação de todos os atores para o acom-
panhamento do PNAE é fundamental 

para a valorização dos hábitos alimen-
tares regionais, preservação da identi-
dade cultural local e empoderamento 
do direito humano à alimentação. 

A Nota Técnica nº 01/2017/ADAF/
SFA-AM/MPF-AM é importante para 
a agricultura familiar, pois diretrizes 
para a aplicação da Lei nº 11.326/2006, 
que trata da organização e desenvolvi-
mento da agricultura familiar. Essa nota 
técnica tem como objetivo orientar os 
gestores públicos e produzir sobre as 
necessidades e benefícios dessa lei, além 
de fornecer informações sobre o acesso 
a políticas públicas e incentivos para a 
agricultura familiar.

Vale destacar que, recentemente, 
houve a aplicação da Nota Técnica nº 
3/2020/6ªCCR/MPF que reforça a im-
portância da agricultura familiar e busca 
assegurar a sua continuidade em tempos 
de pandemia. A nota técnica fornece 
orientações para a implementação de 
medidas de proteção e assistência aos 
agricultores familiares, visando garantir 
a segurança alimentar das comunidades 
rurais. Vale destacar que a aplicabilida-
de Nota Técnica nº 3/2020/6ªCCR/
MPF, foi evidenciada após o panorama 
pandêmico, a fim de assegurar a manu-
tenção da segurança alimentar e nutri-
cional das populações rurais e urbanas. 

Portanto, a importância dessas no-
tas técnicas reside na sua capacidade de 
orientar e fortalecer a agricultura fami-
liar, confiante para a construção de uma 
sociedade mais justa, equitativa e sus-
tentável. As orientações fornecidas por 
essas notas técnicas podem auxiliar na 
formulação de políticas públicas volta-
das para a agricultura familiar e na to-
mada de decisões dos gestores públicos, 
visando promover o desenvolvimento 
rural sustentável e garantir o direito à 
alimentação adequada. Logo, a Nota 
Técnica nº 01/2017/ADAF/SFA-AM/
MPF-AM apresenta diretrizes para a 
participação da agricultura familiar in-
dígena, enfatizando a importância de 
garantir a inclusão desse segmento na 
política de compra institucional.
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